
 Leis Complementares
 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.331,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera a Lei Complementar nº 1.093, de 16 de 
julho de 2009, que dispõe sobre a contratação 
por tempo determinado de que trata o inciso X do 
artigo 115 da Constituição Estadual

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - O artigo 8º das Disposições Transitórias da Lei 

Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Artigo 8º - Fica reduzido para 40 (quarenta) dias o prazo 
estabelecido no §1º do artigo 6º da parte permanente desta lei 
complementar.” (NR)

Artigo 2º - As despesas resultantes da aplicação desta lei 
complementar correrão à conta das dotações próprias consig-
nadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas, se 
necessário.

Artigo 3º- Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
João Cury Neto
Secretário da Educação
Luiz Claudio Rodrigues de Carvalho
Secretário da Fazenda
Maurício Pinto Pereira Juvenal
Secretário de Planejamento e Gestão
José Aldo Rebelo Figueiredo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 13 de 

dezembro de 2018.

 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.332,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera a Lei Complementar nº 804, de 21 de 
dezembro de 1995, que institui o Prêmio de 
Incentivo à Qualidade para os servidores das clas-
ses que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - O artigo 5º da Lei Complementar nº 804, de 21 

de dezembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 5º - Os servidores abrangidos por esta lei com-

plementar não perderão o direito à percepção do Prêmio de 
Incentivo à Qualidade - PIQ, nos afastamentos:

I - previstos no artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro 
de 1968;

II - para participação em congressos, cursos ou demais 
certames, relacionados à área fazendária;

III - em virtude de ausência atestada nos termos dos artigos 
1º e 2º, da Lei Complementar nº 1.041, de 14 de abril de 2008;

IV - por requisição do Tribunal Regional Eleitoral - TRE, 
nos termos dos incisos XIII e XIV do artigo 30 da Lei federal nº 
4.737, de 15 de julho de 1965, e da Lei federal nº 6.999, de 7 
de junho de 1982;

V - por licença por adoção, nos termos da Lei Complementar 
nº 367, de 14 de dezembro de 1984, alterada pela Lei Comple-
mentar nº 1.054, de 7 de julho de 2008;

VI - nos termos do § 1º do artigo 125 da Constituição do Estado;
VII - por designação para o desempenho das atividades no 

“POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão”, a que 
se refere a Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1998;

VIII - do Quadro Especial da Secretaria da Fazenda junto à 
SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV ou ao Instituto de Pagamen-
tos Especiais de São Paulo - IPESP, nos termos do § 2º do artigo 
20 da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, 
alterado pelo artigo 21 da Lei nº 14.016, de 12 de abril de 2010;

IX - junto a Unidade de Atendimento ao Público – UAP, 
em decorrência de convênio firmado nos termos do Decreto nº 
56.271, de 8 de outubro de 2010;

X - por designação para exercer a função de Corregedor, da 
Corregedoria Geral da Administração, de acordo com o previsto no 
artigo 37 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008;

XI - por licença para tratamento de saúde pelo prazo máxi-
mo de 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se aos integrantes 
da classe de Assessor de Apoio Fazendário II, afastados, em 
caráter excepcional, para ter exercício na Procuradoria Fiscal da 
Procuradoria Geral do Estado, nos termos do artigo 20 da Lei 
Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005.

§ 2º - Para os servidores a que se referem os incisos IV a IX, 
XI e o § 1º, todos deste artigo, e para os servidores que tiverem 
direito à cessação do exercício com fundamento no § 22 do arti-
go 126 da Constituição do Estado, o percentual do resultado da 
avaliação de desempenho a ser utilizado para fins de pagamento 
do PIQ será estabelecido no decreto a que se refere o parágrafo 
único do artigo 4º desta lei complementar.

§ 3º - Aplica-se o disposto no § 2º deste artigo aos ser-
vidores afastados por serviços obrigatórios por lei, licença 
quando acidentado no exercício de suas atribuições ou atacado 
de doença profissional, licenciamento compulsório, licença-
-prêmio, licença-gestante ou maternidade, licença por adoção, 
que impossibilitem a avaliação de desempenho no processo 
avaliatório.

§ 4º - Aos servidores a que se refere o § 1º deste artigo, 
não se aplica o disposto na Lei Complementar nº 907, de 21 de 
dezembro de 2001, e alterações.” (NR)

Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
complementar correrão à conta das dotações próprias consigna-
das no orçamento vigente.

Artigo 3º - Ficam revogados os seguintes dispositivos:
I - o artigo 9º-A da Lei Complementar nº 804, de 21 de 

dezembro de 1995;
II - da Lei Complementar nº 952, de 19 de dezembro de 2003:
a) o artigo 4º, alterado pela alínea “a” do inciso IV do artigo 

32 da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010;
b) o artigo 9º, alterado pelo artigo 2º da Lei Complementar 

nº 1.003, de 24 de novembro de 2006, e pelo inciso IV do artigo 
41 da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008.

Artigo 4º - Esta lei complementar e suas disposições transi-
tórias entram em vigor na data de sua publicação.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Artigo 1º - Ao servidor da Secretaria da Fazenda ou de 

outras Secretarias que tenha exercido, na Secretaria da Fazenda, 
cargo em comissão constante do Anexo da Lei Complementar 
nº 804, de 21 de dezembro de 1995, fica assegurada a incorpo-
ração, até o dia 7 de junho de 2017, do Prêmio de Incentivo à 
Qualidade - PIQ correspondente ao cargo em comissão exercido, 
à razão de 1/10 (um décimo) por ano de recebimento, até o limi-
te de 10/10 (dez décimos), mediante requerimento do servidor.

§ 1º - Para os fins do disposto neste artigo, considera-se ano 
de recebimento do PIQ correspondente ao cargo em comissão 
exercido, o período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 
contínuos ou não, apurado até o dia anterior à data de vigência 
desta lei complementar.

§ 2º - Na hipótese de exercício sucessivo de mais de um 
cargo em comissão, durante o ano de recebimento, o décimo 
do PIQ a ser incorporado corresponderá ao do cargo exercido 
por maior tempo.

§ 3º - O pagamento do PIQ a que se refere o “caput” deste 
artigo será efetuado em código distinto.

§ 4º - Na hipótese de o servidor a que se refere este artigo 
estar no exercício de cargo também passível de recebimento do 
PIQ, ser-lhe-á devida, a esse título, apenas a diferença entre o 
valor incorporado nos termos deste artigo e o devido em razão 
do cargo ocupado.

Artigo 2º - O valor do PIQ correspondente aos décimos 
incorporados na forma prevista no artigo 1º destas disposições 
transitórias, quando devido a servidor que ainda se encontre 
em exercício, será calculado sobre a importância e o percentual 
do grupo a que pertencer o cargo em comissão exercido, nos 
seguintes termos:

I - para o servidor em exercício na Secretaria da Fazenda, 
mediante a aplicação do resultado do processo avaliatório a 
que se refere o artigo 4º da Lei Complementar nº 804, de 21 de 
dezembro de 1995, sobre os décimos incorporados;

II - para o servidor em exercício nas demais Secretarias, 
mediante aplicação da média dos percentuais correspondentes às 
avaliações relativas aos processos avaliatórios ocorridos nos 60 
(sessenta) meses imediatamente anteriores à cessação de exer-
cício na Secretaria da Fazenda, sobre os décimos incorporados.

Artigo 3º - O disposto no artigo 1º destas disposições tran-
sitórias aplica-se, inclusive, ao servidor do Quadro da Secretaria 
da Fazenda e das demais Secretarias que tenha se aposentado 
até o dia anterior à data de vigência desta lei complementar, 
com fundamento nos artigos 3º e 6º da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e no artigo 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005.

Artigo 4º - O disposto nos artigos 1º a 3º destas disposições 
transitórias aplica-se aos servidores designados até o dia 7 de junho 
de 2017 para responder por cargo vago e para exercer função de 
serviço público retribuída mediante “pro labore”, nos termos da 
Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, na Secretaria da Fazenda.

Artigo 5º - Fica assegurado o pagamento da parcela a que 
se refere o § 1º do artigo 9º da Lei Complementar nº 952, de 19 
de dezembro de 2003, ao servidor que a esteja recebendo na 
data da vigência desta lei complementar, nos termos estabeleci-
dos no referido artigo.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Luiz Claudio Rodrigues de Carvalho
Secretário da Fazenda
José Aldo Rebelo Figueiredo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 13 de 

dezembro de 2018.

 Leis
 LEI Nº 16.848,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

(Projeto de lei nº 322, de 2017 do Deputado Gil Lan-
caster – DEM)

Institui o “Dia Estadual do Médico Endocrinologista”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia Estadual do Médico Endo-

crinologista”, a ser celebrado, anualmente, em 11 de outubro.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Marco Antonio Zago
Secretário da Saúde
José Aldo Rebelo Figueiredo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 13 de 

dezembro de 2018.

Financiamento celebrado com a referida instituição multilateral, 
exceto as obrigações financeiras tais como pagamento do prin-
cipal, juros e demais encargos do Financiamento.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Luiz Claudio Rodrigues de Carvalho
Secretário da Fazenda
Maurício Pinto Pereira Juvenal
Secretário de Planejamento e Gestão
Ricardo Daruiz Borsari
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
José Aldo Rebelo Figueiredo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 13 de 

dezembro de 2018.

 LEI Nº 16.852,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

(Projeto de lei 282, de 2015 do Deputado Campos 
Machado – PTB)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Centro de 

Apoio aos Portadores do Vírus HIV/AIDS e Hepatites Virais – 
CAPHIV, com sede em Piracicaba.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 13-12-2018
MÁRCIO FRANÇA
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
José Aldo Rebelo Figueiredo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 13-12-

2018.

 LEI Nº 16.853,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

(Projeto de lei nº 57, de 2016 do Deputado Gil Lan-
caster – DEM)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º- É declarado de utilidade pública o CRASA – Cen-

tro de Reabilitação e Apoio Social Altruísta, com sede em São 
Lourenço da Serra.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
José Aldo Rebelo Figueiredo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 13 de 

dezembro de 2018.

 LEI Nº 16.854,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

(Projeto de lei nº 844, de 2016 do Deputado Fernando 
Cury – PPS)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Casa Espírita 

Allan Kardec, com sede em Botucatu.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
José Aldo Rebelo Figueiredo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 13 de 

dezembro de 2018.

 LEI Nº 16.855,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

(Projeto de lei nº 257, de 2017 do Deputado Paulo 
Correa Jr – PEN)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 

DNA – Doando Nossas Ações, com sede em São Vicente.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
José Aldo Rebelo Figueiredo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 13 de 

dezembro de 2018.

 LEI Nº 16.849,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

(Projeto de lei nº 430, de 2017 do Deputado Sebastião 
Santos – PRB)

Dá denominação ao prédio que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º- Passa a denominar-se “Norberto Ferreira” o 

prédio localizado na Avenida Marechal Deodoro, nº 455/456, 
Centro, CEP 19806-140, no Município de Assis.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Marco Antonio Zago
Secretário da Saúde
José Aldo Rebelo Figueiredo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 13 de 

dezembro de 2018.

 LEI Nº 16.850,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

(Projeto de lei nº 435, de 2017 do Deputado Davi 
Zaia – PPS)

Institui o “Dia do Fisioterapeuta e do Terapeuta 
Ocupacional”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia do Fisioterapeuta e do 

Terapeuta Ocupacional”, a ser celebrado, anualmente, em 13 
de outubro.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Marco Antonio Zago
Secretário da Saúde
José Aldo Rebelo Figueiredo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 13 de 

dezembro de 2018.

 LEI Nº 16.851,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

Autoriza o Poder Executivo a prestar contra-
garantias à União em operações de crédi-
to externas junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID e ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD e dá 
outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a prestar con-

tragarantias à União, para obter garantias nas operações de cré-
dito externas a ser celebradas entre a Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo – SABESP, de um lado, e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID ou o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, de outro.

§ 1º - Os recursos das operações de crédito a que se refere 
o “caput” deste artigo serão obrigatoriamente aplicados na 
execução dos seguintes projetos:

1 - Programa de Despoluição do Rio Tietê – Etapa IV, junto 
ao BID, até o valor equivalente a US$ 300,000,000.00 (trezentos 
milhões de dólares norte-americanos);

2 - Programa de Sustentabilidade e Inclusão aos Serviços 
de Saneamento e Preservação da Água para Abastecimento 
Público na RMSP, junto ao BIRD, até o valor equivalente a US$ 
250,000,000.00 (duzentos e cinquenta milhões de dólares norte-
-americanos).

§ 2º - A taxa de juros, os prazos, as comissões e os demais 
encargos das respectivas operações de crédito a que se refere o 
“caput” deste artigo serão os vigentes à época das contratações 
dos respectivos empréstimos, que forem admitidos pelo Banco 
Central do Brasil para o registro de operações da espécie, obe-
decidas as demais prescrições legais.

Artigo 2º - As operações de crédito serão garantidas pela 
República Federativa do Brasil.

Parágrafo único - As contragarantias de que trata o artigo 
1º desta lei compreendem a cessão de:

1 - direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da 
participação do Estado na arrecadação da União, na forma do 
disposto no artigo 159, incisos I, alínea ‘a’, e II, da Constituição 
Federal, ou resultantes de tais cotas ou parcelas transferíveis de 
acordo com o preceituado na mesma Constituição;

2 - receitas próprias do Estado a que se referem os artigos 
155 e 157 da Constituição Federal, nos termos do § 4º do artigo 
167, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17 de 
março de 1993.

Artigo 3º - Para a concessão das garantias a que se refere o 
artigo 2º desta lei, deverá a Fazenda do Estado firmar contratos 
de contragarantias com a SABESP, nos termos do disposto no 
artigo 18, inciso I, da Resolução do Senado Federal nº 43, de 
2001, e no § 1º do artigo 40 da Lei Complementar federal nº 
101, de 2000.

Artigo 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a assumir 
perante o BID, mediante instrumento próprio, obrigações de 
fazer e de não fazer para, no âmbito de sua competência, asse-
gurar o cumprimento das obrigações contraídas pela SABESP 
relativas à execução do Programa mencionado no item 1, do §1º 
do artigo 1º desta lei, descritas no correspondente Contrato de 
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